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 CASA ROSA DO BONFIM

CONTEXTUALIZAÇÃO

▪ O empreendimento Casa Rosa do Bonfim solicitou em 06/10/2022 ao COMPUR, por meio do 
protocolo BHDIGITAL número 31.00433465/2022-32, autorização para exercício da atividade 
de Casa de Shows e Espetáculos (CNAE 900350002), não permitida no imóvel em questão por 
ser classificada na legislação como atividade do Grupo III.

▪ Além disso o empreendimento solicitou a manutenção das atividades já exercidas, mas para 
uma área superior a 100 m², quais foram: Casa de festas e eventos (CNAE 82.30-0-02.01), 
Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas com entretenimento 
(CNAE 56.11-2-05.00) e Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, 
exceto gestão de espaços para exposições e feiras (CNAE 82.30-0-01.99).
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CONTEXTUALIZAÇÃO

▪ A solicitação do empreendedor gerou a análise da SUPLAN, que culminou num parecer 
técnico, datado de 20/10/2022 e enviado ao COMPUR para apreciação.

▪ Houve também a definição de uma relatoria do processo para o COMPUR, que culminou num 
parecer técnico datado de 12/12/2022; o relator foi o conselheiro Guilherme Lara Tampieri, 
que, por sua vez, manifestou no parecer um voto favorável ao parecer da SUPLAN.

▪ A solicitação do empreendedor foi analisada na 299ª Reunião Ordinária do COMPUR, 
realizada no dia 15 de dezembro de 2022, a partir dos dois pareceres formulados. O Conselho 
votou pela aprovação do parecer do Relator Guilherme Lara Tampieri, com uma condição 
adicional.
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CONTEXTUALIZAÇÃO
▪ A indicação dos pareceres, que foi aprovada na reunião do COMPUR, foi de indeferir o 

pedido do empreendimento de operar conforme o CNAE Casa de Shows e Espetáculos 
(900350002).

▪ Não obstante, os dois pareceres indicaram a permissão da operação do empreendimento sob 
a atividade de Bar, CNAE 561120500, com a limitação de ampliação da área dessa atividade 
para o máximo de 500m².  

▪ O COMPUR, ao aprovar os pareceres, ainda determinou que o empreendimento fosse 
acompanhado ao longo de um ano, com reavaliação ao término desse período sobre o 
cumprimento dos dispositivos legais. A decisão consta em ata da reunião publicada no DOM 
em 18/02/2023.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

▪ (...) - Tendo em vista os aspectos mencionados acima o Parecer Técnico da SUPLAN 
INDEFERIU a autorização para a atividade de Casa de shows e espetáculos - Código 
CNAE 90.03-5-00.02. Sendo assim, conforme disposto no Art. 83, inciso § 2o esta 
atividade não foi analisada pelo plenário do COMPUR. “O Compur poderá autorizar o 
exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo XIII desta lei que, ainda que 
não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade com a dinâmica urbana 
local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela política de 
planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas 
em decorrência dos impactos ocasionados pela implantação e regularização do exercício 
da atividade” (grifo nosso).” 
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CONTEXTUALIZAÇÃO

(...) Quanto à solicitação da atividade de grupo III “Bares e outros estabelecimentos 
especializados em servir bebidas, com entretenimento” - Código CNAE 56.11-2-05.00, 
considerando o importante papel do empreendimento em defesa e promoção da cultura em 
Belo Horizonte, em várias frentes (territorial, gastronômica, etc.) o Parecer Técnico da 
SUPLAN foi FAVORÁVEL ao desenvolvimento da atividade em 294,34m², sem possibilidade 
de expansão na área utilizada pelo empreendimento. Esta autorização foi discutida e votada 
em plenário, através do Parecer do Relator Guilherme Lara Camargos Tampieri, que 
acompanhou o Parecer Técnico da SUPLAN.

“(...) Após discussão em plenário, definiu-se incluir uma diretriz ao Parecer do Relator 
solicitando que o empreendimento deverá ser acompanhado ao longo do próximo ano e 
reavaliado dentro de um ano sobre o cumprimento dos dispositivos legais, com o objetivo 
de monitorar os impactos causados pelo funcionamento do estabelecimento nesse período.”
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CONTEXTUALIZAÇÃO

▪ A SUPLAN relata ao COMPUR, na presente reunião, o histórico de operação do 
empreendimento com o entorno, de setembro de 2022 até o momento presente.

▪ Em resumo, o Município de Belo Horizonte realizou três ações de fiscalização; a primeira 
ação, em 28/05/2023, não detectou irregularidades, gerando o relatório de vistoria da 
demanda 20230014217, com número do BHDIGITAL 31002889722023-97; a ação fiscal de 
10/06/2023 gerou o Auto de Notificação 20230042605AN e o Auto de Fiscalização 
20230002791AF. A terceira ação fiscal, em 07/01/2024, gerou o auto de infração número 
20240008024AI. A primeira e a terceira ações fiscais foram suscitadas por denúncia 
direta de vizinhos e a segunda ação fiscal foi suscitada pelo Ministério Público de MG - 
MPMG.
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DETALHAMENTO

▪ Em 28/05/2023, a SUFIS fez ação de fiscalização, atendendo à denúncia de cidadão que 
informava o funcionamento de casa de festas no local. A fiscalização encontrou ALF 
válido para a atividade e dentro da conformidade esperada. Não foi encontrada qualquer 
irregularidade no funcionamento da atividade. Foi emitido relatório de vistoria 
20230014217, com número do BHDIGITAL 31002889722023-97.

▪ Houve denúncia ao Ministério Público em 04/04/2023 de número 598693042023-2; um 
conjunto de treze moradores alegava na denúncia que o empreendimento estava 
funcionando como casa de festas, sendo que o ingresso era pago em forma de couvert 
artístico. Além disso havia muita poluição sonora e os frequentadores faziam todo tipo 
de incômodo à vizinhança. 



 CASA ROSA DO BONFIM



 CASA ROSA DO BONFIM

DETALHAMENTO
▪ Em 23/05/2023 a Promotora de Justiça Marta Alves Larcher enviou ofício de número 

284/PJHU-118PJ/2023 à SUFIS para que a Secretaria fiscalizasse o empreendimento, 
contrapondo o termo de ajuste de conduta assinado entre o estabelecimento e o MPMG, 
em 15/12/2022, além da denúncia dos moradores.

▪ Em 10/06/2023, em resposta ao MPMG, a SUFIS retornou ao empreendimento, 
constatando que havia ausência de alvará de autorização sanitária e ausência de plano 
de gerenciamento de resíduos especiais (PGRSE); além disso era feita fritura de 
alimentos no estabelecimento sem a devida captação e controle. Na mesma ocasião o 
empreendedor foi informado sido feita uma medição de ruído em 23/04/2023 e que o 
empreendimento havia violado as pressões sonoras previstas em lei. Foram gerados o 
Auto de Notificação 20230042605AN e o Auto de Fiscalização 20230002791AF.

▪
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DETALHAMENTO

▪ Em 07/01/2024 houve mais uma ocasião de fiscalização feita pela SUFIS, novamente sob 
denúncia de ruído e distúrbios durante a operação formalizada; 

▪ Além disso, o ato fiscal deveria determinar se o estabelecimento, para além da denúncia, 
havia cumprido os dois últimos autos lavrados em decorrência da solicitação do MPMG. A 
fiscalização constatou que o empreendimento ainda não havia providenciado o PGRSE, o que 
ainda caracterizava funcionamento em desconformidade com o ALF; não obstante, não havia 
mais frituras sendo feitas no estabelecimento e o alvará de autorização sanitária foi 
apresentado. Foi gerado o Auto de Infração 20240008024AI.



 CASA ROSA DO BONFIM

CONCLUSÕES

▪ A operação da atividade econômica autorizada pelo Compur com características de Grupo III 
em via não admitida (Código CNAE 56.11-2-05.00) manteve viável o funcionamento do 
empreendimento conforme autorizado pelo Conselho; tal operação se deu com registro de 
insatisfações por parte da vizinhança nos canais oficiais da Prefeitura - PBH e do MPMG, 
sendo que no que compete à PBH, foram realizadas vistorias e emitidas as notificações 
correlatas.



 CASA ROSA DO BONFIM

CONCLUSÕES

▪ Aparentemente, o exercício da atividade com a restrição de área máxima oferecida pelo 
COMPUR tem potencial de gerar a harmonização entre o uso comercial autorizado e o 
residencial predominante na via.

▪ Caso o Conselho delibere pela manutenção da atividade, sugere-se manter também o seu 
monitoramento por mais um ano, em especial no que se refere aos aspectos relativos ao ruído, 
movimentação de pessoas e veículos, uso do sistema viário por parte dos frequentadores do 
empreendimento e horário de funcionamento de modo a avaliar a compatibilização dos usos 
autorizados com as características da vizinhança residencial. 




